
ESTADO DE GOIÁS 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

GABINETE DO PREFEITO 
ALTO PARAÍSO 
DE ooiÁs 

DECRETO N° 2.119/2023 
DE 09 DE MARÇO DE 2023. 

Dispõe sobre o regime de transição para a 
integral e exclusiva aplicabilidade da Lei n. 
14.133, de ]'de abril de 2021, sobre adesão a ata 
de registro de preços e seus contratos, contratos 
de serviços continuados e credenciamentos e dá 
outras providências. 

CONSIDERANDO a Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, que estabelece normas gerais de licitação e contratação; 

CONSIDERANDO que a nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, em 
seu arts. 191 e 193, inciso II, ao estabe'ecer o prazo de dois anos para se operar a revogação 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, facultou à Administração, nesse período 
de transição, licitar ou contratar diretamente de acordo com seu texto ou de acordo com a 
lei antecedente e normas correlatas até então vigentes; 

CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021 firmou a ultratividade de aplicação do 
regime contratual da Lei n° 8.666/93 aos contratos firmados antes de sua entrada em vigor 
(art. 190 da NLLCA) ou decorrentes de processos cuja opção de licitar ou contratar sob o 
regime licitatório anterior seja feita ainda durante o período de convivência normativa (art. 
191 daNLLCA); 

CONSIDERANDO a necessidade de se definir o marco temporal a ser utilizado para a 
aplicação dos regimes licitatórios que serão revogados pela Lei n° 14.133/2021 e, assim, em 
prestígio a segurança jurídica, uniformizar a aplicação da norma no âmbito da 
Administração Pública Municipal; 

CONSIDERANDO a Portaria SEGES/MGI n° 720, de 15 de março de 2023, onde fixou o 
regime de transição das leis, bem como a normativa de utilização das atas de registro de 
preços. 

DECRETA 

Ari. l. As atas de registro de preços regidas pelo Decreto n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, durante suas vigências, poderão ser utilizadas por qualquer órgão ou 
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entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que haja permissivo legal. 

Art. 20.  Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado, como os 

serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, conforme dispõe a 

Orientação Normativa AGU n° 36, de 13 de dezembro de 2011, deverão ser extintos até 31 

de dezembro de 2024, e providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei n° 

14.133, de 2021. 

Art. Y. Os credenciamentos realizados, nos termos do disposto no caput do art. 25 

da Lei n° 8.666, de 1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024. 

Parágrafo Único. A vigência dos contratos decorrentes dos procedimentos de 

credenciamento de que trata o caput observará o disposto no art. 57 da Lei 8.666, de 1993. 

Art. 40. As atas de registro de preços cujo órgão gerenciador seja esse município só 

poderão ser aderidas até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) da sua totalidade. 

Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Alto Paraíso de Goiás, Estado de Goiás, aos 09 dias do mês 

de março do ano de 2023. 

MA'Ci ADILSON' NCO 

Prefeito Municipal 

Certidão 
Registrado em livro 
próprio, afixado nos Placares 
de publicidade da Prefeitura 
e da Câmara Municipal 
DataSupra. 
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